Comarca de Nova Iguaçu - 2ª Vara Cível
Juíza: Viviane Vieira do Amaral Arronenzi
Processo nº 0097126-14.2012.8.19.0038
RAILDES BARBOSA SARDINHA interpôs a presente ação pelo rito ordinário em face do Município de Nova Iguaçu, alegando que prestou concurso público para o cargo de Auxiliar de serviços ferais II, obtendo a 102ª colocação e que restou impossibilitada de realizar a prova prática, pois havia acabado de dar à luz. Requer liminarmente seja autorizada a realizar a prova prática e permanecer no certame e ao final a declaração de nulidade do ato administrativo consistente na sua exclusão do concurso. Decisão às fls. 60, indeferindo a antecipação de tutela pretendida. Contestação às fls. 64/75, sustentando a vinculação ao edital do processo seletivo público. Requer a improcedência do pedido, Réplica às fls. 95/98. Manifestação do Ministério Público às fls. 100/101, informando seu desinteresse no feito. RELATADOS. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação ordinária, na qual aduz a autora que teria logrado êxito no certame, dentro do limite de vagas e que se encontrava impossibilitada de realizar a prova prática em razão de parto recentemente ocorrido. Alega a autora que compareceu na data assinalada pela organizadora do concurso, munida de declaração médica, que atestava a impossibilidade de prestar o teste de aptidão física. Contudo, sequer juntou tal prova aos autos. Ainda sim, melhor sorte não teria a autora, uma vez que o edital não prevê segunda chamada para a realização da prova, conforme item 5.7.1.2 (fls. 29) Em que pese a frustração da candidata, não se vislumbra, na regra do edital ou na decisão administrativa, violação ao princípio da razoabilidade/proporcionalidade ou da igualdade. Ao contrário, a regra editalícia impõe a todos o cumprimento das condições ali previstas, considerando eliminado do certame o candidato que não puder realizar o teste ou que faltar, por qualquer motivo. Cabe ainda ressaltar que é irrelevante a alteração da data em razão de decisão judicial, tendo a organizadora atuado de acordo com as normas legais. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I do CPC. Custas e honorários arbitrados em R$ 500,00 pela autora, devendo ser observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50, tendo em vista a gratuidade de justiça. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
